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EDITAL DE PREGÃO Nº 19/2026

FORMA ELETRÔNICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 84/2026

REGISTRO DE PREÇOS

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ n. 75.461.970/0001-93, com sede à Avenida João

Carraro, 557 – Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal VALTER
BATISTA DOS SANTOS, realizará licitação, mediante SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
14.133/2021, dos Decretos Municipais nº 5046/2023 e 5189/2023, demais legislação

aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 08:00 do dia 14/09/2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 09:00 do dia 14/09/2026.

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 197.224,70 (cento e noventa e sete mil,
duzentos e vinte e quatro reais, e setenta centavos).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

MODO DE DISPUTA: Aberto

LOCAL DO CERTAME: Plataforma BLL - www.bll.org.br

PARA MAIS INFORMAÇÕES: licitacao@portorico.pr.gov.br ou 44-3427-1223

(Setor de Licitações)

ÍNTEGRA DO EDITAL:
https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes, Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e Plataforma BLL.
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1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COFFEE BREAKS,
COQUETÉIS, BEBIDAS, LANCHES PRONTOS E GÊNEROS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE
LANCHES, A SEREM SERVIDOS EM EVENTOS, REUNIÕES, CAPACITAÇÕES, CAMPANHAS,
RECEPÇÕES OFICIAIS E DEMAIS ATIVIDADES PROMOVIDAS PELAS SECRETARIAS DO
MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

1.2 A licitação será dividida em 06 (SEIS) LOTES, conforme tabela constante no Termo de
Referência, Anexo I do Edital, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.

1.3 As regras referentes ao Sistema de Registro de Preços são as que constam na minuta da Ata de
Registro de Preços.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Compras BLL COMPRAS
(https://bll.org.br/), telefone 041-3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, e o custo de operacionalização e uso do sistema ficará
a cargo do licitante, que pagará à BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida pela entidade.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. A LICITAÇÃO SERÁ EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS;

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

2.6.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.6.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
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responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.6.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

2.6.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.6.6 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 2.6.4 e 2.6.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.6.4 e 2.6.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. A vedação de que trata o item 2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Ao participar deste certame, o licitante DECLARA que está ciente e concorda com todas
as condições contidas no edital e seus anexos; que não está impedida de licitar ou contratar;
e que se compromete a comunicar eventual ocorrência superveniente;
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3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO de que cumpre os requisitos
estabelecidos no art. 3º da lei complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da referida lei complementar, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da lei nº 14.133/2021, devendo também assinalar tal
declaração em campo próprio do sistema eletrônico, caso haja tal opção.

3.4.1. Na BLL, no item/lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item/lote;

3.4.2. Na BLL, no item/lote em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na lei complementar nº 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

3.5. Quando autorizada a participação de cooperativas, O LICITANTE ORGANIZADO EM
COOPERATIVA DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO, bem como declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, caso tenha tal opção, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3, 3.4 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir

a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos campos dispostos no

sistema eletrônico.

4.1.1 Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena

de desclassificação.

4.1.2 Tratando-se de aquisição de bens, na proposta ajustada deverá ser preenchido o campo

"Marca" e “Modelo (se for o caso),” conforme modelo de proposta em anexo.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução

do objeto

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

4.7. No critério de julgamento “menor preço’, os licitantes devem respeitar os preços máximos

previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

4.7.1 Os preços unitários máximos dos itens que compõem os lotes também deverão ser

rigorosamente respeitados;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de

Contratação/Comissão e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
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5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

5.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de
R$ 10,00 (dez reais).

5.7.1 Poderá ser alterado o intervalo mínimo entre os lances durante a fase competitiva,
facultando-se ao pregoeiro a definição ou ajuste desse novo intervalo, desde que
devidamente justificado.

5.8. O LICITANTE PODERÁ, UMA ÚNICA VEZ, EXCLUIR SEU ÚLTIMO LANCE OFERTADO, NO
INTERVALO DE QUINZE SEGUNDOS APÓS O REGISTRO NO SISTEMA, NA HIPÓTESE DE LANCE
INCONSISTENTE OU INEXEQUÍVEL.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme
disposto neste edital, quando for o caso.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, caso a contratação
não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021

5.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado
qualquer outro processo.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.23. O PREGOEIRO SOLICITARÁ AO LICITANTE MAIS BEM CLASSIFICADO QUE, NO PRAZO
DE 2 (DUAS) HORAS, ENVIE A PROPOSTA AJUSTADA/READEQUADA, SOB PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO.

5.23.1. Para fins de verificação da conformidade da proposta com as especificações do Termo
de Referência, o Pregoeiro poderá solicitar, juntamente com a proposta ajustada, a apresentação
de catálogos, fichas técnicas, manuais, prospectos, declarações do fabricante ou outros
documentos técnicos aptos a comprovar as características e a compatibilidade do produto
ofertado.

5.24 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, a depender da complexidade do caso.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro, se entender necessário, verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital;

6.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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6.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.3. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.4. Após, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos;

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.5.1. contiver vícios insanáveis;

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto

Básico;

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para

a contratação;

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração

6.5.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;

6.5.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência

do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

6.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.10. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação, e a

proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação

da proposta.

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.
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6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6.16. Aceita a proposta, a licitante será convocada para a fase de habilitação.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência (TÓPICO 13), necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Além dos documentos citados acima, a licitante DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO
(conforme Anexo VI), devendo também assinalar no campo próprio no sistema, caso haja tal
opção, que:

7.2.1 suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

7.2.2 atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, na forma do

art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.2.3 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.2.4 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal

7.2.5 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.2.6 tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento

das obrigações objeto da licitação.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por

cópia.

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7.7. OS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO DEVERÃO SER ENVIADOS POR MEIO
DO SISTEMA, EM FORMATO DIGITAL, NO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, CONTADOS DA
SOLICITAÇÃO.

7.8. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.9. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 7.7, poderá ser admitida,
mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos
documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes para:

7.9.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos
existentes à época da abertura do certame;

7.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.9.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo
licitante;

7.9.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.

7.10. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.

7.11. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, a depender da complexidade do caso.

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

7.15. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade, será considerado o
prazo de 120 (cento e vinte) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja
indeterminado.

7.16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta apresente
alguma restrição, observando-se o disposto nos arts. 42 e 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006

7.17. Encerrada a fase de habilitação e constatada a regularidade da documentação apresentada, a
licitante será declarada vencedora, abrindo-se o prazo recursal.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
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8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

8.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

8.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

8.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

8.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado

8.6. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data do

instrumento, com eficácia a partir da publicação de seu extrato no DOM, e poderá ser prorrogada, por

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, mediante a anuência do fornecedor, ocasião

em que os quantitativos poderão ser integralmente renovados ou mantidos apenas os saldos

remanescentes existentes na data da prorrogação, conforme conveniência e interesse da Administração,

devidamente justificados no processo administrativo.

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na

forma prevista no edital, poderá:
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9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

9.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,

de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos.

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata

de julgamento.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema BLL,
sob pena de não serem conhecidos.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
oficial do Município (link no item 14.13).

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o

certame;

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação;

11.1.6. fraudar a licitação;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens e 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e

11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 12.1.4

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração (11.1.4)

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os

cadastrados pela empresa na BLL., que serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo

alegação de desconhecimento das comunicações a eles enviadas.
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12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura

do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial (link no item 14.13) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados EXCLUSIVAMENTE através do
sistema BLL, sob pena de não serem conhecidos.

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Red. Programática Descrição Fonte

79 03.001.04.122.0001.2.011.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

362 06.001.18.541.0009.2.037.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

362 06.001.18.541.0009.2.037.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1555

362 06.001.18.541.0009.2.037.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1511

411 08.001.23.695.0008.2.041.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

468 09.001.10.301.0003.2.045.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

535 09.001.10.302.0003.2.050.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

584 09.001.10.304.0003.2.056.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

629 09.001.10.305.0003.2.060.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

653 10.001.12.361.0004.2.064.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1103

669 10.001.12.361.0004.2.065.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1104

699 10.001.12.361.0004.2.079.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1107

711 10.001.12.365.0004.2.068.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1103

727 10.001.12.365.0004.2.069.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1104

769 10.002.13.391.0005.2.080.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1063

769 10.002.13.391.0005.2.080.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

789 10.003.27.812.0006.2.081.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

807 11.001.08.244.0007.2.082.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

856 11.001.08.244.0007.2.087.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31791
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Red. Programática Descrição Fonte

856 11.001.08.244.0007.2.087.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 33791

885 11.001.08.244.0007.2.094.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1934

914 11.002.08.243.0007.6.003.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 Havendo divergência no descritivo do objeto licitado entre as informações constantes do Edital

e de seus anexos e aquelas disponibilizadas na plataforma eletrônica, prevalecerão, para todos os fins,

as disposições constantes do Edital e de seus anexos.

14.11 Inexistentes índices de segmentos e setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o

mais vantajoso à Administração dentre os usuais (IPCA; INPC).

14.12 Compete ao licitante, até a homologação, acompanhar as operações na respectiva Plataforma

de processamento do certame (BLL), sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negociações

diante da inobservância de qualquer convocação/mensagem enviada, solicitada ou emitida pelo Sistema

ou de sua própria desconexão.

14.13 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, na BLL, no PNCP e no site oficial do

Município, no endereço eletrônico

https://portorico.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes.

14.14 Para mais informações, entrar em contato através do email licitacao@portorico.pr.gov.br ou

através do telefone 44-3427-1223

14.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços;
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Anexo III – Minuta do Contrato;

Anexo IV – Proposta Comercial;

Anexo V – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

Anexo VI – Declaração de Habilitação;

Porto Rico/PR, 27 de agosto de 2026.

VALTER BATISTA DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação consiste no REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COFFEE
BREAKS, COQUETÉIS, BEBIDAS, LANCHES PRONTOS E GÊNEROS DESTINADOS À
PREPARAÇÃO DE LANCHES, a serem servidos em eventos, reuniões, capacitações, campanhas,
recepções oficiais e demais atividades promovidas pelas Secretarias do Município de Porto Rico/PR.

1.2 Nos termos da tabela abaixo, conforme condições estabelecidas neste termo:

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 ÁGUA EM COPO DE 200 ML. ÁGUA
MINERAL NATURAL SEM GÁS;
ACONDICIONADA EM COPO DE
POLIETILENO, LACRADO C/TAMPA
ALUMINIZADA; CONTENDO 200 ML,
COM VALIDADE MÍNIMA DE 5 MESES A
CONTAR DA DATA DA ENTREGA;
SUJEITO A VERIFICAÇÃO NO ATO DA
ENTREGA AOS PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS
PELA ANVISA; CAIXA COM 48
UNIDADES.

176 CAIXA C/

48

UNIDADES

R$ 41,04 R$7.223,04

2 SUCO NATURAL PASTEURIZADO.
INGREDIENTE 100 % NATURAL, SEM
CONSERVANTE E NÃO FERMENTADO.
DIVERSOS SABORES – GALÃO DE 4
LITROS.

*OBS: A empresa deve conter registro
no DIPOV – Departamento de
Inspeção de Produtos de Origem
Vegetal do MAPA – Ministério da
Agricultura e Pecuária.

182 UNIDADE R$ 46,93 R$8.541,26

3 REFRIGERANTE SABORES DIVERSOS
(LARANJA, GUARANÁ, COLA E LIMÃO),
EMBALAGEM PET - GARRAFA DE 02
LITROS. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
REFRIGERANTE; SABOR DIVERSOS;
COMPOSTO DE AGUA GASEIFICADA,
AÇÚCAR, SUCO DOSABOR,
ACIDULANTE; CONSERVANTE E
OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS;
EMBALAGEM PRIMARIA GARRAFA PET,
HERMETICAMENTE FECHADA;
EMBALAGEM SECUNDARIA PLÁSTICO
RESISTENTE; COM VALIDADE MÍNIMA
DE 72 DIAS NA DATA DA ENTREGA;
SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR
DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO

472 UNIDADE R$ 9,66 R$4.559,52
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NORMATIVA 19/13 (MAPA), RDC
05/07, RDC 12/01; RDC 259/02, RDC
360/03 E ALTERAÇÕES POSTERIORES;
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED.
ADM. DETERMINADOS PELO MAPA E
ANVISA;

4 REFRIGERANTE ZERO CALORIAS
SABORES DIVERSOS (LARANJA,
GUARANÁ, COLA E LIMÃO),
EMBALAGEM PET - GARRAFA DE 02
LITROS. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA:
REFRIGERANTE; SABOR DIVERSOS;
COMPOSTO DE AGUA GASEIFICADA,
ZERO AÇÚCAR, SUCO DOSABOR,
ACIDULANTE; CONSERVANTE E
OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS;
EMBALAGEM PRIMARIA GARRAFA PET,
HERMETICAMENTE FECHADA;
EMBALAGEM SECUNDARIA PLÁSTICO
RESISTENTE; COM VALIDADE MÍNIMA
DE 72 DIAS NA DATA DA ENTREGA;
SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR
DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO
NORMATIVA 19/13 (MAPA), RDC
05/07, RDC 12/01; RDC 259/02, RDC
360/03 E ALTERAÇÕES POSTERIORES;
PRODUTO SUJEITO A VERIFICAÇÃO
NO ATO DA ENTREGA AOS PROCED.
ADM. DETERMINADOS PELO MAPA E
ANVISA;

152 UNIDADE R$ 9,66 R$1.468,32

TOTAL - R$21.792,14

LOTE 02

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.

UNIDADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 BISCOITO AMANTEIGADO DE ALTA
QUALIDADE, PRODUZIDO COM
INGREDIENTES SELECIONADOS,
APRESENTANDO TEXTURA LEVE,
CROCANTE E SABOR CARACTERÍSTICO
DE MANTEIGA. O PRODUTO DEVERÁ
SER FABRICADO EM CONFORMIDADE
COM AS NORMAS VIGENTES DA
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, GARANTINDO
PADRÃO DE QUALIDADE, HIGIENE E
SEGURANÇA ALIMENTAR, COM NO
MINIMO 395G.

DEVERÁ SER ELABORADO
PREFERENCIALMENTE COM FARINHA DE
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E
ÁCIDO FÓLICO, MANTEIGA OU

60 UNIDADE R$ 32,00 R$1.920,00
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GORDURA DE QUALIDADE, AÇÚCAR E
DEMAIS INGREDIENTES PERMITIDOS
PELA LEGISLAÇÃO SANITÁRIA, ISENTO
DE SABORES OU ODORES ESTRANHOS,
MOFO, UMIDADE EXCESSIVA OU
QUALQUER TIPO DE CONTAMINAÇÃO.

OS BISCOITOS DEVERÃO APRESENTAR
FORMATO UNIFORME, COLORAÇÃO
CARACTERÍSTICA DOURADA E
CONSISTÊNCIA CROCANTE, SENDO
ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM
PRÓPRIA PARA ALIMENTOS, ÍNTEGRA,
LACRADA E RESISTENTE, CONTENDO
NO RÓTULO TODAS AS INFORMAÇÕES
OBRIGATÓRIAS CONFORME
LEGISLAÇÃO VIGENTE, TAIS COMO:
LISTA DE INGREDIENTES, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE,
LOTE, PESO LÍQUIDO E IDENTIFICAÇÃO
DO FABRICANTE.

O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR PRAZO
DE VALIDADE MÍNIMO DE 60 DIAS A
PARTIR DA DATA DE ENTREGA,
GARANTINDO BOAS CONDIÇÕES DE
CONSUMO

2 BOLO SIMPLES, COM SABORES
VARIADOS, SENDO: BOLO DE
CHOCOLATE, MANDIOCA, FUBÁ,
CENOURA, LARANJA, ENTRE OUTROS –
PESO DE 1 KG.

175 UNIDADE R$ 29,60 R$5.180,00

3 GELÉIA DE FRUTAS, BOA QUALIDADE;
COM ASPECTO, COR, ODOR E SABOR
CARACTERÍSTICO, COM LACRE DE
PROTEÇÃO INTACTO, ATÓXICOS E
RESISTENTE; COM INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS E INGREDIENTES;
PRODUTO COMO DATA DE VALIDADE E
NÚMERO DO LOTE DE FORMA LEGÍVEL
– PESO DE 400 G.

50 UNIDADE R$ 25,28 R$1.264,00

TOTAL - R$8.364,00
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LOTE 03

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 SALGADO FRITO – PARA

SERVIÇO DE COFFEE BREAK –

TAMANHO MINI – TIPO KIBE.

155 CENTO R$ 93,33 R$14.446,15

2 SALGADO FRITO – PARA

SERVIÇO DE COFFEE BREAK –

TAMANHO MINI – TIPO

RISSOLES DE CARNE OU

FRANGO.

161 CENTO R$ 93,33 R$15.026,13

3 SALGADO FRITO – PARA

SERVIÇO DE COFFEE BREAK –

TAMANHO MINI – TIPO COXINHA

DE CARNE OU FRANGO.

156 CENTO R$ 93,33 R$14.559,48

4 SALGADO FRITO – PARA

SERVIÇO DE COFFEE BREAK –

TAMANHO MINI – TIPO BOLINHA

DE QUEIJO

139 CENTO R$ 93,33 R$12.972,87

5 SALGADO FRITO – PARA

SERVIÇO DE COFFEE BREAK –

TAMANHO MINI – TIPO PASTEL

DE VENTO.

159 CENTO R$ 93,33 R$14.839,47

TOTAL - R$71.864,10
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LOTE 04

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1
SALGADO ASSADO – PARA
SERVIÇO DE COFFEE BREAK –
TAMANHO MINI – TIPO
ENROLADINHO DE SALSICHA.

105 CENTO R$ 173,33 R$18.199,65

2 SALGADO ASSADO – PARA
SERVIÇO DE COFFEE BREAK –
TAMANHO MINI – TIPO
ENROLADINHO DE PRESUNTO E
QUEIJO COM CATUPIRY.

103 CENTO R$ 173,33 R$17.852,99

3 SALGADO ASSADO – PARA
SERVIÇO DE COFFEE BREAK –
TAMANHO MINI – TIPO
TROUXINHA DE FRANGO.

113 CENTO R$ 173,33 R$19.586,29

TOTAL - R$55.638,93

LOTE 05

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 PRESUNTO COZIDO DE PRIMEIRA
QUALIDADE, OBTIDO DE PERNIL
SUÍNO SELECIONADO, SUBMETIDO A
PROCESSO DE COZIMENTO
ADEQUADO, APRESENTANDO
COLORAÇÃO ROSADA UNIFORME,
TEXTURA MACIA E SABOR
CARACTERÍSTICO DO PRODUTO.
DEVERÁ SER PRODUZIDO DENTRO
DAS NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES,
LIVRE DE ODORES ESTRANHOS,
CARTILAGENS, EXCESSO DE
GORDURA, PARTES DETERIORADAS
OU QUALQUER SUBSTÂNCIA
ESTRANHA QUE COMPROMETA SUA
QUALIDADE.

O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR
REGISTRO E INSPEÇÃO OBRIGATÓRIA
EM ÓRGÃO COMPETENTE, SENDO
ACEITO SIF (SERVIÇO DE INSPEÇÃO
FEDERAL), SIE (SERVIÇO DE
INSPEÇÃO ESTADUAL) OU SIM
(SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL),
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

DEVERÁ SER ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM ORIGINAL DO
FABRICANTE, ATÓXICA, ÍNTEGRA,

85 KG R$ 36,27 R$3.082,95
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LACRADA E RESISTENTE, CONTENDO
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE, DATA DE
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE,
LOTE, PESO LÍQUIDO E
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS
CONFORME LEGISLAÇÃO DA ANVISA.

QUANDO FATIADO, AS FATIAS
DEVERÃO APRESENTAR ESPESSURA
UNIFORME, SEM RASGOS
EXCESSIVOS OU PRESENÇA DE
LÍQUIDOS. QUANDO EM PEÇA,
DEVERÁ ESTAR ÍNTEGRO, SEM
SINAIS DE VIOLAÇÃO DA
EMBALAGEM.

O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 60% DO
PRAZO TOTAL DE VALIDADE NO
MOMENTO DA ENTREGA.

A EMPRESA FORNECEDORA DEVERÁ
POSSUIR ALVARÁ SANITÁRIO
VIGENTE, BOAS PRÁTICAS DE
FABRICAÇÃO E ATENDER ÀS
EXIGÊNCIAS DA VIGILÂNCIA
SANITÁRIA E LEGISLAÇÃO
PERTINENTE.

2 QUEIJO TIPO MUSSARELA DE
PRIMEIRA QUALIDADE, PRODUZIDO A
PARTIR DE LEITE DE VACA
PASTEURIZADO, APRESENTANDO
CONSISTÊNCIA SEMIDURA, TEXTURA
FILADA, COLORAÇÃO BRANCO-
AMARELADA UNIFORME, SABOR
SUAVE E ODOR CARACTERÍSTICO DO
PRODUTO.

DEVERÁ ESTAR LIVRE DE MOFOS,
ODORES ESTRANHOS, SUJIDADES,
RACHADURAS, EXCESSO DE SORO OU
SINAIS DE DETERIORAÇÃO.

O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR
REGISTRO E INSPEÇÃO EM ÓRGÃO
COMPETENTE, SENDO ACEITO SIF
(SERVIÇO DE INSPEÇÃO FEDERAL),
SIE (SERVIÇO DE INSPEÇÃO
ESTADUAL) OU SIM (SERVIÇO DE
INSPEÇÃO MUNICIPAL), CONFORME
LEGISLAÇÃO SANITÁRIA VIGENTE.

DEVERÁ SER FORNECIDO FATIADO
OU EM PEÇA, CONFORME
SOLICITAÇÃO, APRESENTANDO
FATIAS UNIFORMES QUANDO

90 KG R$ 50,93 R$4.583,70
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FATIADO, SEM RASGOS OU
DEFORMAÇÕES.

A EMBALAGEM DEVERÁ SER
ORIGINAL DO FABRICANTE, ATÓXICA,
LACRADA, RESISTENTE E ADEQUADA
PARA CONSERVAÇÃO DO PRODUTO,
CONTENDO OBRIGATORIAMENTE:

• IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO

• MARCA DO FABRICANTE
• DATA DE FABRICAÇÃO
• PRAZO DE VALIDADE
• LOTE
• PESO LÍQUIDO
• TABELA NUTRICIONAL

CONFORME LEGISLAÇÃO DA ANVISA.

O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 60% DO
PRAZO TOTAL DE VALIDADE NO
MOMENTO DA ENTREGA.

A EMPRESA FORNECEDORA DEVERÁ
POSSUIR ALVARÁ SANITÁRIO
VIGENTE E ATENDER ÀS NORMAS DE
BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E
MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS

3 MORTADELA DE PRIMEIRA
QUALIDADE, PRODUZIDA A PARTIR
DE CARNES SELECIONADAS,
SUBMETIDA A PROCESSO DE
COZIMENTO ADEQUADO,
APRESENTANDO COLORAÇÃO
ROSADA UNIFORME, TEXTURA FIRME,
SABOR E AROMA CARACTERÍSTICOS
DO PRODUTO.

DEVERÁ ESTAR LIVRE DE ODORES
DESAGRADÁVEIS, SUJIDADES,
PARTES DETERIORADAS OU
QUALQUER SUBSTÂNCIA ESTRANHA
QUE COMPROMETA SUA QUALIDADE.

O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR
REGISTRO E INSPEÇÃO EM ÓRGÃO
COMPETENTE (SIF, SIE OU SIM)
CONFORME LEGISLAÇÃO SANITÁRIA
VIGENTE.

DEVERÁ SER FORNECIDA EM PEÇA OU
FATIADA, CONFORME SOLICITAÇÃO,
APRESENTANDO FATIAS UNIFORMES,
SEM RASGOS OU PRESENÇA
EXCESSIVA DE LÍQUIDOS.

80 KG R$ 33,27 R$2.661,60
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A EMBALAGEM DEVERÁ SER
ORIGINAL DO FABRICANTE, ÍNTEGRA,
ATÓXICA, LACRADA E RESISTENTE,
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE,
DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE, NÚMERO DO LOTE, PESO
LÍQUIDO E INFORMAÇÕES
NUTRICIONAIS CONFORME
LEGISLAÇÃO DA ANVISA.

O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 60% DO
PRAZO TOTAL NO MOMENTO DA
ENTREGA.

A EMPRESA FORNECEDORA DEVERÁ
POSSUIR ALVARÁ SANITÁRIO
VIGENTE E ATENDER ÀS EXIGÊNCIAS
DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

4 PEITO DE PERU COZIDO DE PRIMEIRA
QUALIDADE, ELABORADO A PARTIR
DE CARNE DE PERU SELECIONADA,
SUBMETIDO A PROCESSO ADEQUADO
DE COZIMENTO, APRESENTANDO
COLORAÇÃO ROSADA CLARA
UNIFORME, TEXTURA MACIA, SABOR
SUAVE E AROMA CARACTERÍSTICO
DO PRODUTO.

DEVERÁ ESTAR LIVRE DE ODORES
ESTRANHOS, EXCESSO DE LÍQUIDOS,
SUJIDADES, PARTES DETERIORADAS
OU QUALQUER SUBSTÂNCIA QUE
COMPROMETA SUA QUALIDADE.

O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR
REGISTRO EM ÓRGÃO DE INSPEÇÃO
OFICIAL (SIF, SIE OU SIM),
ATENDENDO ÀS NORMAS SANITÁRIAS
VIGENTES.

DEVERÁ SER FORNECIDO EM PEÇA
OU FATIADO, CONFORME
SOLICITAÇÃO, APRESENTANDO
FATIAS UNIFORMES E ÍNTEGRAS
QUANDO FATIADO.

A EMBALAGEM DEVERÁ SER
ORIGINAL DO FABRICANTE, ATÓXICA,
ÍNTEGRA, LACRADA E APROPRIADA
PARA CONSERVAÇÃO, CONTENDO
OBRIGATORIAMENTE IDENTIFICAÇÃO
DO PRODUTO, MARCA DO
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO,
PRAZO DE VALIDADE, NÚMERO DO
LOTE, PESO LÍQUIDO E

34 KG R$ 32,60 R$1.108,40
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INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS
CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE.

O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 60% DO
PRAZO TOTAL DE VALIDADE NO
MOMENTO DA ENTREGA.

A EMPRESA FORNECEDORA DEVERÁ
POSSUIR ALVARÁ SANITÁRIO
VIGENTE E CUMPRIR AS NORMAS DE
BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E
MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS.
TOTAL - R$11.436,65

LOTE 06

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 PÃO BAGUETE RECHEADO COM
FRANGO E/OU PRESUNTO COM
MUSSARELA, ALFACE, TOMATE,
CENOURA

292 UNIDADE R$ 29,60 R$8.643,20

2 PÃO DE FORMA - PRODUTO A
BASE DE FARINHA DE TRIGO
ESPECIAL, AÇÚCAR, SAL, OVOS,
LEITE, MARGARINA E
FERMENTO. DEVE SER DE
TEXTURA MACIA E ESTAR
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PLÁSTICA
ATÓXICA, SER FATIADO E
PESAR ENTRE 400G E 600G POR
PACOTE.

125 PACOTE R$ 7,63 R$953,75

3 PÃO DE FORMA INTEGRAL DE
PRIMEIRA QUALIDADE,
PRODUZIDO A PARTIR DE
FARINHA DE TRIGO INTEGRAL E
DEMAIS INGREDIENTES
PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO
VIGENTE, APRESENTANDO
TEXTURA MACIA, MIOLO
UNIFORME, COR
CARACTERÍSTICA DO PRODUTO
INTEGRAL E SABOR SUAVE.

O PRODUTO DEVERÁ SER
ISENTO DE SUJIDADES, MOFOS,
ODORES ESTRANHOS,
FERMENTAÇÃO INADEQUADA
OU QUALQUER SUBSTÂNCIA
QUE COMPROMETA SUA
QUALIDADE. AS FATIAS

50 PACOTE R$ 10,27 R$513,50
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DEVERÃO APRESENTAR
FORMATO REGULAR E
ESPESSURA UNIFORME, SEM
PARTES QUEBRADIÇAS OU
RESSECADAS.

DEVERÁ SER ELABORADO
SEGUINDO BOAS PRÁTICAS DE
FABRICAÇÃO, ATENDENDO ÀS
NORMAS SANITÁRIAS VIGENTES
DA ANVISA E DEMAIS ÓRGÃOS
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

O PRODUTO DEVERÁ ESTAR
ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PLÁSTICA
ATÓXICA, TRANSPARENTE OU
ORIGINAL DO FABRICANTE,
DEVIDAMENTE LACRADA,
CONTENDO
OBRIGATORIAMENTE:

• NOME DO
PRODUTO

• IDENTIFICAÇÃO
DO FABRICANTE

• CNPJ
• ENDEREÇO DO

FABRICANTE
• DATA DE

FABRICAÇÃO
• PRAZO DE

VALIDADE
• NÚMERO DO LOTE
• PESO LÍQUIDO
• TABELA DE

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS
CONFORME LEGISLAÇÃO
VIGENTE.

O PÃO DEVERÁ APRESENTAR
ASPECTO FRESCO NO MOMENTO
DA ENTREGA, COM VALIDADE
MÍNIMA CORRESPONDENTE A
50% DO PRAZO TOTAL DE
VALIDADE DO PRODUTO.

A EMPRESA FORNECEDORA
DEVERÁ POSSUIR ALVARÁ
SANITÁRIO VIGENTE, ATENDER
ÀS EXIGÊNCIAS DA VIGILÂNCIA
SANITÁRIA E GARANTIR
CONDIÇÕES ADEQUADAS DE
ARMAZENAMENTO E
TRANSPORTE QUE PRESERVEM
A QUALIDADE DO ALIMENTO.

4 PÃO DE QUEIJO FABRICADO
COM MATÉRIA PRIMA DE

95 KG R$ 34,93 R$3.318,35
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PRIMEIRA QUALIDADE,
ISENTOS DE MATÉRIA
TERROSA, PARASITOS E EM
PERFEITO ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, SEM BOLOR.

5 PÃO FRANCÊS. PESO 50G.
FORMATO FUSIFORME COM
ADIÇÃO DE SAL, COMPOSTO DE
FARINHA DE TRIGO ESPECIAL,
ÁGUA, SAL, E FERMENTO
QUÍMICO. DEVERÃO SER
ACONDICIONADAS EM SACOS
DE POLIETILENO ATÓXICO,
RESISTENTE E TRANSPARENTE
DE FORMA QUE O PRODUTO
SEJA ENTREGUE ÍNTEGRO. O
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR
VALIDADE MÍNIMA DE 24
HORAS APÓS ENTREGA.

434 KG R$ 16,57 R$7.191,38

6 PÃO PARA “CACHORRO QUENTE”
DE 120G DE BOA QUALIDADE
COM MIOLO BRANCO E CASCA
DE COR DOURADA BRILHANTE E
HOMOGÊNEA. SERÃO
REJEITADOS PÃES MAL
ASSADOS, ACHATADOS,
QUEIMADOS, AMASSADOS E
EMBATUMADOS ASPECTO
MASSA PESADA E DE
CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS ANORMAIS

3.585 UNIDADE R$ 2,06 R$7.508,70

TOTAL - R$28.128,88

1.3 A modalidade selecionada foi Ata de Registro de Preço por meio de Pregão Eletrônico, com fulcro no
art.28, inciso I e art. 82 todos da Lei 14.133/2021.

1.4 O prazo de vigência da Ata será realizado nos moldes do art.84 da Lei 14.133/2021.

2.JUSTIFICATIVA

2.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de fornecimento de produtos de coffee break
para atender às demandas institucionais das diversas Secretarias do Município de Porto Rico/PR,
especialmente em eventos oficiais, reuniões administrativas, capacitações, treinamentos, audiências
públicas e demais atividades que demandem recepção de servidores, autoridades e munícipes.

2.2 A disponibilização de coffee break constitui medida de apoio logístico essencial para a adequada
execução dessas atividades, contribuindo para a organização, continuidade e eficiência dos trabalhos
desenvolvidos, sobretudo em eventos de maior duração, nos quais há necessidade de intervalos para
alimentação dos participantes.

2.3 Ressalta-se que a contratação de empresa especializada visa garantir a qualidade, padronização,
higiene e segurança alimentar dos produtos fornecidos, em conformidade com as normas sanitárias
vigentes, além de proporcionar maior economicidade e eficiência administrativa, evitando a aquisição
fragmentada de itens e a sobrecarga operacional aos servidores públicos.

2.4 Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar o adequado atendimento das
demandas institucionais, promovendo melhores condições para a realização das atividades públicas e o
bom desempenho das ações administrativas.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A solução proposta consiste na eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento
de produtos de coffee break, compreendendo o preparo, montagem, entrega e, quando necessário, a
organização dos itens a serem servidos, visando atender às necessidades das Secretarias do Município
de Porto Rico/PR em eventos institucionais.

3.2 A prestação dos serviços deverá contemplar o fornecimento de alimentos e bebidas variados, tais
como salgados, bolos, pães, sanduíches, sucos, café, leite, entre outros, observando padrões adequados
de qualidade, apresentação, higiene e segurança alimentar, em conformidade com a legislação sanitária
vigente.

3.3 A execução contratual ocorrerá de forma parcelada, conforme demanda previamente solicitada pelas
Secretarias, com definição de quantitativos, local, data e horário de entrega, permitindo flexibilidade e
atendimento eficiente às diversas programações institucionais.

3.4 A empresa contratada será responsável por toda a logística necessária ao fornecimento, incluindo
acondicionamento adequado dos produtos, transporte, pontualidade na entrega e, quando aplicável,
disponibilização de utensílios descartáveis ou estrutura mínima para o serviço.

3.5 A solução adotada visa garantir economicidade, padronização e qualidade na prestação do serviço,
evitando contratações fragmentadas, reduzindo custos operacionais e assegurando maior eficiência
administrativa no atendimento das demandas públicas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1 Sustentabilidade: Deverão ser atendidos os critérios de sustentabilidade que se baseiam no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.2 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.3 O critério de julgamento a ser utilizado no presente certame será o menor preço;

4.4 Não serão aplicadas a indicação e/ou a vedação de marcas;

4.5 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

4.6 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

5. ENTREGA E CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1 Os produtos deverão ser entregues nas formas e condições descritas abaixo a seguir expostas.

5.2 Considerando que o objeto da presente contratação consiste no fornecimento de coffee break sob
demanda, dividido em 06 (seis) lotes, os fornecimentos ocorrerão de acordo com as necessidades da
Administração, não sendo estabelecida quantidade ou valor mínimo por solicitação.

5.3 A ausência de pedido mínimo justifica-se pela variabilidade das necessidades do Município, uma vez
que os serviços poderão ser destinados tanto a eventos de maior porte, com grande número de
participantes, quanto a reuniões, capacitações, treinamentos, encontros e demais atividades
institucionais destinadas a um número reduzido de pessoas. Dessa forma, a exigência de quantitativo
ou valor mínimo poderia ocasionar contratações superiores à efetiva necessidade da Administração,
contrariando os princípios do planejamento, da eficiência, da razoabilidade e da economicidade previstos
no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

5.4 A contratada deverá atender às solicitações da Administração independentemente da quantidade de
itens ou do número de pessoas atendidas, observados os quantitativos efetivamente solicitados e os
preços contratados para cada lote.

5.5 APÓS O RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO, A CONTRATADA DEVERÁ
REALIZAR A PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, ACONDICIONAMENTO E ENTREGA DOS ITENS NO PRAZO
MÁXIMO DE 48 (QUARENTA E OITO) HORAS, CONTADAS DO RECEBIMENTO DA RESPECTIVA
SOLICITAÇÃO.
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5.6 O prazo de 48 (quarenta e oito) horas mostra-se adequado e necessário em razão da natureza do
objeto, considerando que os produtos fornecidos deverão ser preparados e entregues em condições
adequadas de qualidade, frescor, higiene, conservação e apresentação, além de possibilitar à
Administração tempo suficiente para organizar e atender suas atividades institucionais.

5.7 A definição prévia do prazo de execução encontra respaldo no art. 18, inciso III, da Lei nº
14.133/2021, que determina que a fase preparatória da contratação contemple as condições de
execução e recebimento do objeto, bem como no art. 6º, inciso XXIII, alínea “e”, que estabelece que o
Termo de Referência deverá definir o modelo de execução do objeto.

5.8 A adoção do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas também busca assegurar o equilíbrio entre
a necessidade de atendimento tempestivo das demandas da Administração e a necessidade de a
contratada dispor de prazo razoável para aquisição, preparação, acondicionamento e transporte dos
produtos, contribuindo para a adequada execução contratual e para a obtenção da solução mais eficiente
e vantajosa para o Município.

5.9 As solicitações serão realizadas formalmente pela Administração, devendo conter, sempre que
aplicável, a data, horário, local de entrega, quantidade de pessoas a serem atendidas e os
itens/quantitativos solicitados, de modo a possibilitar à contratada o adequado planejamento e
cumprimento da obrigação.

5.10 Não será admitida a subcontratação da presente solicitação.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado;

6.2 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

6.3 Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo;

6.4 Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso e
promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com
as obrigações preestabelecidas;

6.5 Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;

6.6 Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as especificações são
as mesmas descritas neste termo de referência;

6.7 Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto/não prestação do serviço,
apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais;

6.8 À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações
e condições deste objeto;

6.9 O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua
conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo sua
conformidade com o objeto licitado.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 Obedecer às especificações constantes neste Termo;

7.2 Responsabilizar-se pela entrega do material/execução dos serviços, ressaltando que todas as
despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de
responsabilidade da contratada;

7.3 Realizar a entrega/executar os serviços dentro do prazo estipulado;

7.4 O retardamento na entrega do objeto/execução dos serviços, não justificado considerar-se-á como
infração contratual;

7.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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7.6 Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito;

7.7 Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, compreendidas
todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais
como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários ao fornecimento dos bens objeto deste
Termo;

7.8 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Não será admitida a subcontratação parte do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei Federal nº14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.

10.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

10.7 O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

10.8 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

10.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.10 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

10.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor.
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10.12 O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.13 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

10.15 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato,
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para o atendimento da finalidade da
administração.

10.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências
relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade superior, se for o caso, aquelas
que ultrapassarem a sua competência.

10.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais,
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas.

10.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

10.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

11.DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 (dias) após o
atesto da NF. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo fiscal.

11.2 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira;

11.3 Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade com os serviços;

11.4 O pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade fiscal perante
a Administração. A contratada fica ciente de que deverá apresentar à Contratante, ao fim de todos os
meses:

a) Certidão de regularidade para com a fazenda Federal/União;

b) Certidão negativa do INSS (CND);

c) Certidão de regularidade para com a fazenda Estadual;

d) Certidão de regularidade para com a fazenda Municipal;

e) Certidão de regularidade para com o FGTS;

f) Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT);

11.5 Na Nota Fiscal deverão constar a descrição exata dos serviços prestados, informações sobre o
número da nota de empenho bem como a descrição exata da Dotação Orçamentária especifica, bem
como acompanhada da cópia do empenho.
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11.6 É vedada a antecipação de pagamento.

11.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura, preenchimento incompleto referente às notas de empenho
inclusive nos casos de omissão de informações sobre a dotação orçamentária e ou outras circunstâncias
correlatas que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneando-as.

11.8 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto a Secretaria Municipal de planejamento do documento fiscal com as devidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo dos serviços pela CONTRATADA;

11.9 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das quantidades
estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com os entregues;

11.10 O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem bancária,
indicada posterior. Não se permitirá, portanto, outra forma de pagamento que não seja a de crédito em
conta, o que vem cumprir as normativas do Decreto da Presidência da República 6.170 de 25 de julho
de 2007;

11.11 Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem
serão de responsabilidade da empresa contratada.

12.DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS QUANTO AO PADRÃO
DE QUALIDADE DOS PRODUTOS

Os produtos fornecidos deverão ser:

• frescos, próprios para consumo e preparados no mesmo dia do evento;

• produzidos em conformidade com as normas sanitárias da ANVISA e Vigilância Sanitária;

• acondicionados em embalagens limpas, adequadas ao transporte e à conservação;

• entregues em perfeitas condições de consumo, temperatura e apresentação;

• dentro do prazo de validade, quando industrializados.

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

13.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual –
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado);

Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
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13.1.1 Nas hipóteses das alíneas “e” e “f”, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá estar
acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação;

13.1.2 Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, que
deverá ser compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de classificação do CNAE, a
sede do licitante e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os
documentos pelo participante.

13.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

13.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

13.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional – CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS AOS
TRIBUTOS FEDERAIS;

13.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou
sede do participante - CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL;

13.2.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedida pelo Município do domicílio
ou sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA MUNICIPAL;

13.2.5 Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante
a apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS PARA COM O FUNDO DE GARANTIA POR
TEMPO DE SERVIÇO – FGTS;

13.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa,
expedida pelos portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da
Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho), nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CERTIDÃO DE
REGULARIDADE DE DÉBITOS TRABALHISTAS;

13.2.7A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR LICENÇA SANITÁRIA OU ALVARÁ SANITÁRIO, EMITIDO
PELO ÓRGÃO COMPETENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VÁLIDO E COMPATÍVEL COM A ATIVIDADE
OBJETO DA CONTRATAÇÃO, QUE COMPROVE A REGULARIDADE DO ESTABELECIMENTO PARA A
MANIPULAÇÃO, PREPARO, ARMAZENAMENTO E/OU FORNECIMENTO DE ALIMENTOS, CONFORME AS
ATIVIDADES EFETIVAMENTE DESENVOLVIDAS PELA EMPRESA.

14.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

14.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.3 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

14.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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14.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.7 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

14.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

14.9 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

14.10 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.11 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.12 No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o CONTRATADO, salvo pelos
serviços executado e aceitos pelo.

15.DA ESTIMATIVA DE PREÇO

15.1 O custo estimado da contratação é de R$197.224,70.

16.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária indicada no Parecer Contábil anexo.

CARLOS EDUARDO DE LIMA
Secretaria Municipal de Planejamento
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/XXXX

PREGÃO XX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO XX/XXXX

O MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.

75.461.970/0001-93, com sede à Avenida João Carraro, 557, Centro, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal VALTER BATISTA DOS SANTOS, por intermédio da SECRETARIA DE XXXXXX,

considerando o julgamento da licitação em epígrafe, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS de

XXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada,

atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na

Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal 5189/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme especificado no Termo de

Referência e demais documentos no processo licitatório em epígrafe, que é parte integrante desta Ata,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

INSERIR TABELA

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo

a esta Ata, se for o caso.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1 O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR - SECRETARIA DE XXXXXX.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data do instrumento,

com eficácia a partir da publicação de seu extrato no DOM, e poderá ser prorrogada, por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso, mediante a anuência do fornecedor, ocasião em que os

quantitativos poderão ser integralmente renovados ou mantidos apenas os saldos remanescentes
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existentes na data da prorrogação, conforme conveniência e interesse da Administração, devidamente

justificados no processo administrativo.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de

2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133,

de 2021, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e a aplicação do índice indicado no

processo ou outro que venha a substituí-lo.

6.1.4. Na hipótese de repactuação, deverá a empresa encaminhar solicitação, devidamente

instruído com documentos fiscais comprobatórios, constando o motivo/causa, os índices

empregados;

6.1.5. Inexistentes índices de segmentos e setoriais, se for o caso de sua aplicação será

adotado o mais vantajoso à Administração, dentre os usuais (IPCA; INPC)
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

ACRÉSCIMO DOS QUANTITATIVOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços;

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal 5189/2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8.8. Fica permitido efetuar acréscimos, aumentos (renovação) nos quantitativos estabelecidos na

ata de registro de preços, via termo aditivo, justificativa técnica, comprovação da vantajosidade dos

preços (nova pesquisa de preços).

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto Municipal 5189/2023.

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de

2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, do Decreto

Municipal 5189/2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

10.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 1,0%

(um por cento) ao dia, incidente sobre o valor da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento em atraso,

limitada a 10% (dez por cento) do valor total do empenho emitido.

10.4.1 Decorridos 10 (dez) dias de atraso injustificado, a Administração poderá considerar

caracterizada a inexecução parcial ou total do objeto, conforme a extensão do

inadimplemento, aplicando as sanções cabíveis, mediante prévio processo

administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11. GESTAO E FISCALIZAÇÃO

11.1 As contratações que vierem a ser formalizadas com fundamento nesta Ata de Registro de Preços

serão objeto de gestão e fiscalização contratual, nos termos das Portarias Municipais Vigentes.
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12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota

fiscal, independentemente do período de emissão da mesma, as quais serão emitidas em nome das

Secretarias Solicitantes.

13. DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

14. DO FORO

14.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da Loanda/PR.

15. CONDIÇÕES GERAIS

15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Edital/Aviso e anexos.

Porto Rico/PR, xx de xxxxxx de 2026.

MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR

FORNECEDOR REGISTRADO
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ANEXO DA ATA - CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo garantia

ou validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçã

o

Marca

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo garantia

ou validade
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO XX/2026

MODALIDADE Nº XX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2026

O MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ nº 75.461.970/0001-
93, com sede na Avenida João Carraro, 557, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado
por seu Prefeito Municipal Sr. Valter Batista dos Santos, brasileiro, divorciado, em pleno exercício de seu
mandato e funções, residente e domiciliado na xxxxxxxx, neste Município, portador da Cédula de Identidade
RG nº 501xxx9-3 SESP/PR e do CPF/MF nº 973.xxx.xxx-91, por intermédio da SECRETARIA DE
XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, nos termos da Lei 14.133, do Edital em epígrafe
e das demais normas legais aplicáveis, firmar o presente contrato, nas condições seguintes:

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II)

1.1 Este contrato tem por objeto a XXXXXXXXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2 Objeto da contratação

Item/lote

valor total

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, todos os documentos do processo xx

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência contratual e a possibilidade de prorrogação são os dispostos no Termo de Referência.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam na documentação do processo
administrativo xx/2026.

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência.

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1 O valor da contratação é o descrito na Cláusula Primeira.

5.2 No valor, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência.

6.2 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da SECRETARIA DE xxxxx.

6.3 O prazo de pagamento será suspenso nos casos de descumprimento total da obrigação contratual.

6.4 Nos casos de descumprimento parcial da obrigação contratual será realizado o pagamento relativo à
parcela incontroversa.
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6.5 A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado, para retificação ou
substituição, sendo que os trâmites para o pagamento se reiniciarão a partir da data de sua reapresentação.
6.6 Nos casos de multas aplicadas ao contratado, os valores serão descontados dos pagamentos
seguintes, desde que tenha ocorrido o julgamento do recurso no processo administrativo.

7 CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado pela Administração.
7.2 Após o interregno de um ano, a pedido da CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser reajustados,
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Indicado no Processo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo
7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9 Inexistentes índices de segmentos e setoriais, se for o caso de sua aplicação será adotado o mais
vantajoso à Administração dentre os usuais (IPCA; INPC).

8 CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e
seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c)Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

f) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

j) Demais definidas no termo de Referência.

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.3 A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para responder o pedido de restabelecimento de equilíbrio
econômico-financeiro, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, a depender da complexidade do
caso.

9 CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.6 Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.7 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros, se for o

caso;

9.8 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

9.9 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação;

9.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,

de 2021;

9.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE;

9.14 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, se for o caso;

9.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.16 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade,

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e

legislação de regência, se for o caso;

9.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina, se for o caso;

9.18 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere;

9.19 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no

trabalho, se for o caso;

9.20 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão

por dívida ou trabalhos forçados;

9.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
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9.22 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições

perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil,

aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.23 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente

de trabalho;

9.24 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação

da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso;

9.25 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.26 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.27 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

9.28 Demais definidas no termo de Referência.

10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes reconhecem, na sua integralidade, a vinculação deste contrato aos ditames da Lei federal nº
13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e, portanto, seu dever de conhecimento,
observância e manutenção das boas práticas administrativas.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1 As regras sobre a a exigência de garantia contratual da execução são as previstas no Termo de
Referência.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas
definidas no Edital e Termo de Referência, bem como as dos artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, não afastando, quando for o caso, a
responsabilidade por obrigações pendentes nem a aplicação de sanções cabíveis.

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não

mais lhe oferece vantagem.

13.3 O contrato poderá ser extinto conforme o previsto nos artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês.

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021
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14.4 Fica assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art.
124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, mediante solicitação formal da CONTRATADA, devidamente
fundamentada e acompanhada da documentação comprobatória pertinente.

14.5 O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será formalizado mediante termo aditivo,
observada a legislação vigente

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,
de 2021 e demais normas aplicáveis.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento na forma prevista em lei.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

18.1 As partes comprometem-se a observar a legislação brasileira aplicável, especialmente a Lei Federal
nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 12.846/2013 e a Lei Federal nº 8.429/1992, bem como os mais elevados
padrões de ética e integridade durante a licitação, contratação e execução do contrato, abstendo-se de
praticar, direta ou indiretamente, atos de corrupção, fraude, conluio, coerção ou obstrução, bem como de
oferecer, prometer, dar, solicitar ou aceitar qualquer vantagem indevida. As obrigações estendem-se aos seus
administradores, empregados, prepostos, fornecedores e subcontratados, quando admitidos, sujeitando-se às
sanções legais cabíveis e, quando aplicável, às inspeções e auditorias dos órgãos competentes e dos
organismos financiadores.

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO

19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Loanda para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

Porto Rico/PR, xx de xxxxx de 2026.

MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR
CONTRATANTE

CONTRATADA
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS AJUSTADA/READEQUADA

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

AO MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR

PROCESSO XX/XXXX

PROC. ADM. XX/XXXX

OBJETO: XXXXX

A empresa XXXXXXXXX, email XXXX, telefone para contato XXXX, dados bancários XXXX,
representada por XXXX, apresenta a seguinte proposta:

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UNID. QUANT. PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

VALOR TOTAL: XXX

Declaramos que no preço proposto incluem todos os custos diretos e indiretos para a perfeita execução dos
serviços (obrigações sociais, impostos, taxas, frete, etc).

O prazo de validade da proposta é de XXXXXX (não será inferior a 90 dias, a contar da data de sua
apresentação).

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante legal, o(a) Sr.(a)
, portador(a) do CPF ____.

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante)

Representante Legal
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

AO MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR

PROCESSO XX/XXXX

PROC. ADM. XX/XXXX

OBJETO: XXXXX

A Empresa ___________________________________, CNPJ/MF ____________________,
DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos
termos da Lei Complementar nº 123/2006, não estando incursa nas vedações legais.

DECLARA, ainda, que cumpre o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, não tendo
ultrapassado o limite de contratos com a Administração Pública no ano-calendário da licitação.

Dessa forma, DECLARA estar apta a usufruir do tratamento diferenciado previsto na legislação.

DATA

(Nome e assinatura do Representante da Licitante)
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

AO MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR

PROCESSO XX/XXXX

PROC. ADM. XX/XXXX

OBJETO: XXXXX

A Empresa ___________________________________, CNPJ/MF ____________________,
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, que:

a) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

b) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, na forma do art. 63,

I, da Lei nº 14.133, de 2021;

c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

f) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação.

DATA

(Nome e assinatura do Representante da Licitante)


